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Nº 70053398145

2013/Cível


APELAÇÃO CÍVEL. TRANSPORTE. TRANSPORTE AÉREO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. ILEGITIMIDADE PASSIVA “AD CAUSAM”. atraso de voo. PERDA DE FUNERAL DE FAMILIAR. 

1- Ainda que a Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A seja apenas a sociedade controladora, não sendo responsável por qualquer operação direta de transporte aéreo, foi ela que figurou como prestadora de serviços perante o consumidor, de modo que, à luz da teoria da aparência, responde pelos danos decorrentes da relação jurídica firmada. Preliminar de ilegitimidade passiva “ad causam” rejeitada.

2- A prestação falha do serviço (arts. 14 e 20, CDC) não se confunde com a sua não-prestação. Indenização por danos materiais, referente ao valor do bilhete aéreo, que não encontra lugar ante a efetiva realização do transporte dos autores ao destino final, ainda que com atraso em relação ao inicialmente agendado.

3- A fixação de indenização por danos morais deve atender, simultaneamente, aos escopos reparatório e sancionador, sempre com base no princípio da integral reparação do dano. “Quantum” indenizatório majorado para R$10.000,00 (dez mil reais) a cada um dos autores, ante as peculiaridades do caso concreto, sobretudo o fato de o atraso do vôo ter acarretado a perda dos funerais do parente e ente querido que havia motivado a viagem.
Preliminar rejeitada, 
à unanimidade; no mérito, apelo e recurso adesivo parcialmente providos, por maioria.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e, no mérito, por maioria, em dar parcial provimento ao apelo e ao recurso adesivo.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. José Aquino Flôres de Camargo (Presidente) e Des. Mário Crespo Brum.
Porto Alegre, 11 de abril de 2013.

DES. UMBERTO GUASPARI SUDBRACK, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Umberto Guaspari Sudbrack (RELATOR)
De início, a fim de evitar desnecessária tautologia, transcrevo o relatório da sentença recorrida:

MARCELO JOSE SCHMIDT e IRADI MASOTTI ajuizaram a presente ação de reparação de danos morais e materiais em face de GOL LINHAS AÉREAS, todos qualificados na inicial.

Narraram, em síntese, que compraram passagens da empresa demandada para viagem com destino à Cuiabá/MT, na manhã do dia 09/11/2011, pagando o valor de R$2.201,50 (dois mil duzentos e um reais com cinquenta centavos) pelas passagens aéreas. Alegaram que tinham por objetivo comparecer no enterro de um parente falecido no dia 08/11/2011, que seria velado e enterrado no dia subsequente. Afirmaram que a empresa demandada oferecia o primeiro voo àquele destino, levando-os em tempo de participarem da cerimônia. Asseveraram que o voo que os levaria até São Paulo era o de nº 1243, que tinha partida prevista para às 12:12, do dia 09/11/2011, tendo atrasado vinte e cinco minutos, acrescentando que a chegada no aeroporto de Congonhas, em São Paulo,  foi às 13:51, tendo também atrasado. Disseram que o segundo voo, o que os levaria para Cuiabá, era o de nº 1370, cuja partida, em Congonhas, era prevista para às 14:54, sendo a chegada no Aeroporto Marechal Rondon, em Mato Grosso, prevista para às 16:10. Mencionaram que, às 16:00, quando esperavam estar chegando em Cuiabá,  foram informados que devido à problemas elétricos, retornariam à São Paulo para efetuar reparos. Salientaram que o avião ficou parado por aproximadamente uma hora no aeroporto de Viracopos, em Campinas. Sustentaram terem comunicado os funcionários da empresa demandada sobre o enterro do parente. Alegaram que por mais uma hora o avião ficou estacionado para encher os tanques de combustível, até, finalmente decolar. Asseveraram que somente chegaram ao local às 18:20, horário em que o enterro já havia acontecido. Afirmaram que tiveram despesas com passagens de volta para Porto Alegre pelo avião da Companhia Aérea Azul, em 10/10/2011, no valor de R$2.012,26 (dois mil e doze reais com vinte e seis centavos). Ressaltaram a culpa exclusiva da demandada. Defenderam a aplicação do CDC ao caso dos autos. Dissertaram sobre a responsabilidade objetiva da ré. Discorreram sobre o dano imaterial experimentado. Também, alegaram a ocorrência de danos materiais. Requereram a procedência da ação para condenar a demandada ao pagamento de indenização pelos danos sofridos. Juntaram documentos.

Recebida a inicial, foi decretada a inversão do ônus probatório.

Citada, a requerida contestou às fls. 28/41. Alegou, em preliminar, a ilegitimidade passiva da demandada, uma vez que a mesma foi absorvida pela empresa VRG Linhas Aéreas S/A (VRG). Afirmou a impossibilidade da inversão do ônus probatório, uma vez que não há qualquer razão de ordem técnica ou econômica para que as partes autoras pudessem se desincumbir de comprovar os fatos constitutivos do seu pretenso direito. Asseverou que os demandantes não trouxeram documentos que comprovassem o horário do enterro. Mencionou a ausência de responsabilidade da empresa aérea, face inexistência de ato ilícito pela ocorrência de força maior, portanto, a ausência dos requisitos necessários para caracterizar o dever de indenizar, uma vez que o contrato de transporte firmado entre as partes deve primar pela segurança dos passageiros em detrimento de qualquer outro aspecto, ainda que o motivo da viagem possa restar prejudicado por eventual falha mecânica da aeronave. Sustentou que, conforme a Portaria normativa 676/GC-5 da ANAC, somente poderia ser considerada responsabilidade da ré quando o atraso for superior à quatro horas. Discorreu acerca da inexistência de danos materiais. Rechaçou a ocorrência de danos morais e materiais. Requereu a improcedência da ação. Anexou documentos.

Houve réplica (fls. 75/82), ocasião na qual os demandantes rebateram as teses defensivas, e reiteraram os termos da inicial.

Instadas as partes acerca da produção de outras provas, a parte requerida requereu a juntada de documentos, tendo os postulantes requerido pela produção de prova testemunhal, a qual foi indeferida pelo Juízo por entender que os documentos juntados aos autos permitiam o julgamento antecipado da lide.

Sobreveio julgamento nos seguintes termos:

Face o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente ação ajuizada por MARCELO JOSE SCHMIDT e IRADI MASOTTI contra GOL LINHAS AÉREAS, CONDENANDO a ré a pagar às partes autoras o valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), para cada demandante, a título de indenização pelos danos morais sofridos, com correção monetária pelo índice do IGP-M/Foro, a partir dessa data, incidindo juros de 1% ao mês,  desde a data do evento danoso, qual seja, os atrasos ocorridos em 09/11/2011.

Por fim, verifico que as partes autoras decaíram de parte do pedido, pelo que devem responder por 30% das custas judiciais e a parte demandada com o restante. Fixo a verba honorária da parte demandada em R$600,00 (seiscentos reais), tal como arbitro os honorários advocatícios do patrono da parte autora em 20% do valor da condenação, observados o grau de zelo do profissional, natureza e importância da causa, trabalho realizado, tempo exigido e lugar da prestação, conforme preceitua o art. 20, § 4º, do CPC. Admito a compensação nos termos do art. 21, caput, do CPC.
As demandadas (fls. 115/130) sustentaram, primeiramente, a ilegitimidade passiva “ad causam” da co-ré GOL LINHAS AÉREAS S.A.. Alegaram que o termo inicial dos juros moratórios deve ser a citação, tendo discorrido sobre o descabimento da aplicação, no caso, da Súmula n.º 54 do STJ. Alegaram, ainda, a ausência de responsabilidade pelos danos reclamados, ante a ocorrência de força maior. Afirmaram a não-ocorrência de danos morais, e, sucessivamente, postularam a minoração do “quantum” arbitrado a título indenizatório. Colacionaram jurisprudência. Requereram o provimento do apelo.

Recebido o recurso no duplo efeito (fl. 165), vieram aos autos as contra-razões (fls. 167/175).

Em sede de recurso adesivo (fls. 176/181), os autores postularam a fixação do valor indenizatório em R$10.000,00 (dez mil reais) a cada um, bem como a condenação da recorrida ao ressarcimento da quantia de R$2.201,50 (dois mil duzentos e um reais e cinqüenta centavos), referente à compra do bilhete aéreo.

Foram apresentadas contra-razões ao recurso adesivo (fls. 191/196).

Registro que foi observado o disposto nos artigos 549, 551 e 552, do Código de Processo Civil, tendo em vista a adoção do sistema informatizado. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Umberto Guaspari Sudbrack (RELATOR)

Inicialmente, deve ser rejeitada a argüição de ilegitimidade passiva da recorrente, uma vez que, perante os consumidores, por aplicação da Teoria da Aparência (art. 34, CDC), foi com a mesma que contratou, conforme consta no bilhete anexado, sendo irrelevante, pois, que tenha sido incorporada ou não por outra empresa.

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte:

APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE TRANSPORTE AÉREO. CANCELAMENTO DE VÔOS E ATRASOS INJUSTIFICADOS. DEVER DE REPARAR CONFIGURADO. 1. Ainda que a Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A seja apenas a sociedade controladora, não sendo responsável por qualquer operação direta de transporte aéreo, foi ela que figurou como prestadora de serviços perante o consumidor, de modo que, à luz da teoria da aparência, responde pelos danos decorrentes da relação jurídica firmada. 2. Incontroversa a falha na prestação de serviços pela empresa aérea (atraso injustificado e cancelamento dos vôos contratados) e não caracterizadas as hipóteses excludentes de responsabilidade, impõe-se a manutenção da condenação ao pagamento de indenização pelos danos morais e materiais causados ao autor. Hipótese em que os danos morais são in re ipsa, prescindindo de prova da sua efetiva ocorrência. 3. A reparação de dano moral deve proporcionar a justa satisfação à vítima e, em contrapartida, impor ao infrator impacto financeiro, a fim de dissuadi-lo da prática de novo ilícito, porém de modo que não signifique enriquecimento sem causa do ofendido. No caso em tela, a verba indenizatória vai mantida no valor de R$ 5.000,00. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70044785335, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Mário Crespo Brum, Julgado em 13/10/2011) (grifei)

Não tem lugar, portanto, a extinção do feito, sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil.

Quanto ao mérito, cumpre destacar que, tendo em vista a incidência do Código de Defesa do Consumidor ao caso (ante a qualificação dos autores e da ré, nessa ordem, como consumidores e fornecedora, ex vi dos arts. 2º e 3º do CDC), tem lugar a inversão do ônus da prova, em favor dos demandantes, por força do art. 14, §3º, da legislação consumerista. Assim, incumbia à ré demonstrar ou a inexistência do defeito (inciso I) ou a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro (inciso II) – podendo, ainda, comprovar a configuração de caso fortuito ou força maior, que, muito embora não previstas expressamente no CDC, qualificam-se, com efeito, como excludentes do dever de indenizar, mesmo no âmbito das relações de consumo, por se tratar de normas gerais de responsabilidade civil.

A ré, entretanto, não se desincumbiu do ônus que lhe tocava. A empresa demandada não vai além das meras argumentações teóricas, sem trazer prova substancial que afastasse totalmente o direito dos autores. Ademais, cabe ressaltar que eventuais problemas de manutenção não eximem a ré das responsabilidades atinentes, porquanto esta deveria estar preparada para essa situação, inclusive disponibilizando outros voos para os passageiros, fato este que não ocorreu.

Tem lugar, portanto, a condenação da ré ao pagamento de indenização por dano moral, derivado da falha na prestação do serviço (art. 14, CDC), e aprofundado, no caso, pela perda do velório e do enterro de parente dos demandantes, ensejado pelo atraso de 2h (duas horas) na chegada a Cuiabá/MT, onde teriam lugar as exéquias que motivaram a viagem.

Na verdade, o Magistrado de origem bem destacou que os autores, ora consumidores, compraram  passagens da companhia aérea ré, por ter sido a que tinha o horário para que chegassem a tempo ao velório e enterro de seu parente, acreditando estar essa preparada a lhes fornecerem um serviço honrado. Contudo, frustraram-se na expectativa, perdendo a cerimônia de adeus ao ente querido.

Configurada está, portanto, a responsabilidade civil da demandada pela inobservância do dever de prestar assistência digna aos seus clientes. E a expectativa da viagem, frustrada já pelo atraso de 2h (duas horas), intensificou-se por não terem chegado a tempo ao enterro do parente querido, o que, a toda a evidência, ultrapassa a esfera do mero aborrecimento, para configurar autêntico dano moral, que, no caso, como visto, define-se como in re ipsa.
Relativamente ao “quantum” devido a título de reparação pelos abalos extrapatrimoniais causados, merece provimento o recurso adesivo, a fim de majorar para R$10.000,00 (dez mil reais) a indenização devida a cada um dos autores. Com efeito, a dor psíquica decorrente da perda da possibilidade de comparecer ao funeral do ente querido constitui circunstância sui generis, que justifica a fixação do montante indenizatório no patamar em questão, sob pena, afinal, de não-observância ao princípio da integral reparação do dano (art. 5º, X, CF/88; art. 6º, VI, CDC; art. 944, CC).

Tal montante deverá ser corrigido, pelo IGP-M, a contar da presente sessão de julgamento (Súmula n.º 362-STJ), acrescido, ainda, de juros moratórios, que, por se tratar de responsabilidade contratual, incidem a partir da citação, a qual constitui em mora o devedor (art. 219, “caput”, CPC). Nesse ponto, portanto, vai provido o recurso de apelação da ré.

Não assiste razão aos recorrentes adesivos, entretanto, no que se refere aos danos materiais. O atraso na chegada ao destino final constitui falha na prestação do serviço (art. 14 e art. 20, CDC), indubitavelmente, razão pela qual não se confunde com a sua não-prestação. Assim, não tem lugar, a toda a evidência, a repetição do valor correspondente à aquisição dos bilhetes aéreos, já que o transporte, ainda que o serviço contratado, ainda que eivado de vício, restou realizado.

No que tange os danos materiais suportados pela parte demandante, a alegação de que os teria sofrido em razão de ter de comprar passagens no valor de R$2.012,26 (dois mil e doze reais com vinte e seis centavos), não justifica, por si só, o dever de a parte requerida indenizá-los. Como conseqüência lógica da viagem de ida, os requerentes teriam de viajar de volta ao ponto de origem, no caso, Porto Alegre. Assim, não demonstrada pela parte autora que, em razão do fato danoso intentado pela parte demandada, a parte requerente teve gastos extras, não restou demonstrado dano material sofrido pelas partes demandantes.

Ante tais comemorativos, rejeito a preliminar da apelante e, no mérito, dou parcial provimento ao apelo e ao recurso adesivo, ao efeito de majorar para R$10.000,00 (dez mil reais) a indenização por danos morais a cada um dos autores, devendo tal montante ser corrigido pelo IGP-M, desde a presente sessão de julgamento (Súmula n.º 362-STJ), e acrescido de juros moratórios, de 1% ao mês, desde a citação, nos termos do art. 219, “caput”, do CPC, conforme a fundamentação supra.

Mantenho os ônus sucumbenciais arbitrados na sentença recorrida.
Quanto aos artigos invocados pelas partes, dou-os por prequestionados, com a finalidade de evitar a oposição de embargos declaratórios tão-somente para este fim.
Des. Mário Crespo Brum (REVISOR)

Peço vênia para divergir do eminente Relator, pois entendo que não procede o pleito indenizatório.

Como é sabido, em casos como o dos autos, em que a responsabilidade da ré é objetiva, o direito à indenização está adstrito à evidência da ilicitude e à comprovação de dois elementos, quais sejam: o dano e o nexo causal existente entre a conduta do agente e o resultado lesivo. A ausência de qualquer deles desautoriza o reconhecimento do dever de indenizar.

No presente caso, o atraso do voo em debate foi de duas horas, de modo que se mostra inviável o reconhecimento da existência de conduta ilícita por parte da companhia aérea, pois está dentro do limite do previsível e tolerável, não ensejando direito à reparação.

Nesse sentido, colaciono precedentes deste Tribunal:

TRANSPORTE ÁEREO. ATRASO DE VOO IINFERIOR A QUATRO HORAS. DANOS MORAIS E MATERIAS INDEVIDOS. O atraso de 2h40min é absolutamente previsível e tolerável num voo, razão pela qual tal fato não dá ensejo à indenização por danos morais, tampouco materiais, especialmente considerando que o autor ao marcar a sua passagem aérea para um horário tão próximo da hora do concurso, assumiu os riscos daí decorrentes. Apelação improvida. (Apelação Cível Nº 70030876056, Décima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Voltaire de Lima Moraes, Julgado em 18/11/2009).

APELAÇÃO. TRANSPORTE AÉREO NACIONAL. INDENIZATÓRIA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. ATRASO EM VÔO. 1.Não logrando a companhia aérea justificar a decolagem com atraso do voo dos autores, apresentando apenas alegações genéricas quanto ao sistema de malha aérea, não há como afastar sua responsabilidade de indenizar eventuais danos decorrentes. Art. 256 do Código da Aeronáutica. 2.Reembolso dos valores gastos com alimentação, devidamente comprovados e derivados da espera não programada no aeroporto, no meio da madrugada. Afastado o ressarcimento dos valores gastos com táxi no destino, pois ausente prova de que os demandantes utilizariam outra forma de transporte, caso tivessem chegado no horário previsto. 3.Dano moral. Indevida a reparação. Em que pese o desconforto inerente, mesmo porque penosa a espera, o atraso não foi excessivo (quatro horas). E a chegada em Porto Alegre no meio da madrugada não é suficiente para caracterizar abalo moral indenizável. Ausência de prova de que os transtornos eventualmente passados pelos recorrentes tenham refugido da normalidade, naquelas circunstâncias, ou extrapolado o limite da razoabilidade. Parcial provimento do apelo da ré; prejudicado o exame do recurso adesivo. (Apelação Cível Nº 70028707313, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Orlando Heemann Júnior, Julgado em 08/10/2009).

CONSUMIDOR. TRANSPORTE ÁEREO. ATRASO DE MENOS DE QUATRO HORAS. DANO MORAL NÃO DEMONSTRADO. SENTENÇA REFORMADA. - O fato do atraso de vôo de menos de quatro horas é acontecimento que se situa dentro do limite do tolerável, não ensejando dano moral puro. Situação em que o dano extrapatrimonial não foi comprovado. Improcedência da pretensão. DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. (Recurso Cível Nº 71001734227, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Eduardo Kraemer, Julgado em 29/01/2009)

Pelo exposto, voto no sentido de dar provimento ao apelo da ré, para o fim de julgar improcedentes os pedidos, julgando prejudicado o recurso adesivo.

Des. José Aquino Flôres de Camargo (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Apelação Cível nº 70053398145, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, POR MAIORIA, DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO APELO E AO RECURSO ADESIVO."
Julgador(a) de 1º Grau: ROSAURA MARQUES BORBA
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